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áRea dO diReitO: Digital

ResuMO: A proteção de dados no Brasil obteve 
especial reconhecimento através da edição da 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 
13.709/2018). Com a coleta cada vez maior de 
dados, o que se dá principalmente através da in-
ternet, passou a haver também a preocupação 
com a natureza dos dados coletados, haja vis-
ta que não apenas dados pessoais em geral são 
coletados, mas também aqueles considerados 
sensíveis – é dizer – dados que se relacionam à

aBstRact: The protection of personal data in Bra-
zil achieved a relevant recognition through the 
enactment of the Brazilian General Data Protec-
tion Act (Act n. 13,709/2018). Due to an ever-in-
creasing collection of data, mainly through the 
internet, there have also been concerns about 
the nature of the data collected, given that not 
only generic personal data are collected, but al-
so data those related to the private sphere, such 
as ethnicity, political belief, health, among other 
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esfera mais íntima do indivíduo, tais como aque-
les ligados à etnicidade, posicionamento político, 
saúde, dentre outros. Desta maneira, a lei lhes 
confere especial proteção, contudo, deve-se pro-
mover igualmente uma análise mais aprofunda-
da em relação ao tema, no sentido de examinar 
se tal categoria pode, de modo estanque, ser as-
sim classificada. O artigo emprega a metodologia 
hipotética dedutiva. O trabalho é baseado em re-
visão bibliográfica e jurisprudencial.

PaLavRas-chave: Lei Geral de Proteção de dados 
pessoais – Eficácia horizontal dos direitos funda-
mentais – Proteção de dados – Dados sensíveis – 
Consentimento.

sensitive information. Therefore, the Act estab-
lishes mechanisms of special protection to these 
sorts of data. It is however necessary to conduct 
a substantial analysis on this subject, in the sense 
of examining how such category of data shall be 
employed. This paper is based on the hypothet-
ic-deductive method, as well as literature review.

 
 
 
keywORds: Brazilian General Data Protection 
Act – Horizontal effect of fundamental rights – 
Data protection – Sensitive data – Consent.

suMáRiO: Introdução. 1. Eficácia horizontal dos direitos fundamentais. 2. A proteção de dados no 
Direito Comparado e no Brasil. 3. Proteção de dados sensíveis. Considerações finais. Referências 
bibliográficas.

inTRodução

A disciplina da proteção de dados no Brasil foi recentemente reforçada através da 
edição da Lei 13.709/208, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), a qual, pela no-
vidade do tema, acaba por imprimir uma nova dinâmica no ordenamento jurídico, 
criando reflexos diretos nas obrigações a serem cumpridas por todos aqueles que co-
letam dados pessoais, é dizer, atores públicos e privados. Mais do que isso, estabelece 
novos conceitos e institutos que precisam ser examinados com um novo olhar pelo 
jurista, não apenas pela sua novidade, mas também pela necessidade de conjugação 
com aqueles já existentes no ordenamento jurídico pátrio.

Nesse sentido, o artigo visa analisar a temática dos dados sensíveis no ordena-
mento jurídico brasileiro e os critérios para sua classificação, a partir de estudos do 
direito comparado. Assim, pretende-se discorrer sobre o tema com vistas a oferecer 
maior proteção a tal categoria de dados em relação a dados pessoais em geral, uma 
vez que têm sido incluídos na categoria de dados sensíveis aqueles que podem não 
trazer o mesmo risco que outros também assim classificados, ou mesmo que recaem 
fora de tal noção. Existe um risco, assim, de se incluir informações que detêm baixo grau 
de sensibilidade, o que levanta a questão da necessidade de serem formados novos 
filtros classificatórios. Com isso, tende-se a evitar a maciça inclusão de dados sensí-
veis, o que, em última instância, acaba por estabelecer dificuldades para sua prote-
ção, além de desconfigurar tal instituto, a ponto de pouco se diferenciar dos demais 
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o desenvolvimento tecnológico e as previsões legislativas, o que deve ser objeto de 
reflexão por parte da doutrina, em um esforço contínuo de busca da proteção ade-
quada e suficiente ao titular de dados. Se as atuais prognoses legislativas são suficien-
tes para acomodar tais preocupações, é uma questão que o tempo responderá, ciente 
de que a velocidade com que as novas tecnologias passam a impactar as nossas vidas 
costuma ser proporcional aos riscos que vêm a reboque.
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